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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR-PROCON           
Rua Álvaro Mendes, 2294, Centro, CEP nº 64000-060, Teresina – PI

Telefones: (86) 3221-5848 / (86) 3216-4550
PORTARIA PROCON/MP-PI Nº 09/2012.     

O EXMO. SR. DR. CLEANDRO ALVES DE MOURA, Promotor de Justiça Titular da 36ª Promotoria de Justiça dos Feitos da Fazenda Pública Estadual, no exercício da função de Coordenador Geral do PROCON/MP-PI, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, especialmente escudado nos incisos I, II, V, VIIX, XI e XVI, do art. 5º, da Lei Complementar Estadual n° 36/2004.

Considerando que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, nos termos do art. 127 da Constituição Federal;

Considerando que constitui dever do Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON, criar mecanismos como forma de harmonizar as relações de consumo, zelando pelo fiel cumprimento da legislação consumerista;

Considerando que o atendimento aos cidadãos nas filas precisa se dar dentro de um espaço de tempo razoável, quer seja por   entidade pública ou privada, independentemente de sua condição individual, conforme espírito protetivo previsto no Código de Proteção e Defesa do Consumidor.
Considerando que há uma série de sujeitos que, dada  sua condição de especial necessidade, precisam de atenção peculiar, o que impõe um tratamento diferenciado  para fins de atenuar uma limitação que os mesmos possuem, seja ela provisória ou temporária;

Considerando que a Lei Federal n° 10.048, de 8 de novembro de 2000, estipula normas referentes ao atendimento prioritário, assegurando tratamento diferenciado às pessoas portadoras de deficiência, aos idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, as gestantes, as lactantes e as pessoas acompanhadas por crianças de colo;
Considerando que o Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004,  prevê que os órgãos da administração pública direta, indireta e fundacional, as empresas prestadoras de serviços públicos e as instituições financeiras deverão dispensar atendimento prioritário às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida;

Considerando que se entende por criança de colo  aquela não dotada de capacidade própria de movimentação e que gera um  sobrepeso para quem com ela se locomove, independentemente de ser conduzida por homem ou mulher;
Considerando que se considera idosa a pessoa com mais de 60 (sessenta) anos de idade, bastando para comprovação dessa condição, tão somente, algum documento idôneo que possa atestar essa situação, nos termos do art. 39, §1º da Lei Federal n°10.741/2003;
Considerando que no caso dos portadores de deficiência, quando não aparente a deficiência a mesma poderá ser comprovada mediante alguma prova documental médica atestadora de tal condição; 
RESOLVE:

Considerar abusiva a conduta adotada por alguns estabelecimentos em destinar caixas exclusivos para atendimento prioritário de pessoas portadoras de deficiência, aos idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, as gestantes e as pessoas acompanhadas por crianças de colo.
Determinar  a notificação dos representantes legais dos estabelecimentos que adotam referida prática, ora considerada abusiva, para que adotem as providências cabíveis para suspender aludida prática, no prazo de 15 (quinze) dias.

Determinar a aposição do número do telefone e endereço do Procon em local visível  e de fácil acesso (86.3221.33.08). (Lei Estadual nº  5.598/06)
Determinar ao fornecedor a afixação de quadro com letras legíveis e ostensivas informando a prioridade de atendimento em qualquer caixa, assegurada pelo estabelecimento, às  pessoas portadoras de deficiência, aos idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos,  gestantes, lactantes e às pessoas acompanhadas por crianças de colo. (Lei 10.048 de 08/11/2.000)
Determinar ao fornecedor que disponibilize em local visível e de fácil acesso ao consumidor um exemplar do Código de Defesa do Consumidor, nos moldes da Lei Federal n°. 12.291/2.010.
Eventuais práticas que venham a contrariar o disposto na presente portaria serão consideradas abusivas, ensejando a instauração de procedimentos para responsabilização civil, penal e/ou administrativa do fornecedor.

Publique-se. 

Registre-se.

Cumpra-se.


                 Teresina-PI, 08 de março de 2.012.
Dr. Cleandro Alves de Moura

Promotor de Justiça

Coordenador Geral PROCON/MP-PI
